[image: image1.emf] 

                                       Estado de Santa Catarina

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 014/2012.

O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ nº 11.431.615/0001-99, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.012, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Coordenador o Sr. ADELI JOSÉ RIFFEL, brasileiro, casado, portador do CPF 565.919.809-78,  residente e domiciliado na Rua Francisco Xavier n° 1057, na Cidade de São Bernardino-SC, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa BETHA SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 00.456.865/0001-67, Inscrição Estadual 253.086.027, com sede à Rua João Pessoa, 134, na cidade de Criciúma, Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo Sr. ERNESTO MUNIZ DE SOUZA JR., Advogado,  portador da cédula de identidade profissional nº 24.757OAB/SC e inscrito no CPF sob nº. 004.770.259-19, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si o presente contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições que, reciprocamente aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com a Lei 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94 e processo compra direta nº 51/2012.
Cláusula Primeira: DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto do presente contrato a disponibilização do sistema FLY SAÚDE, na modalidade Software como Serviço, por meio de conexão via internet, a seguir denominado simplesmente de APLICATIVO, de propriedade da CONTRATADA. 

1.2 - O APLICATIVO e suas respectivas funcionalidades são fornecidos ao CONTRATANTE de forma padrão, na maneira como está atualmente disponibilizada, conforme características descritas no Anexo I. 

1.3 - Faz parte ainda do objeto, a prestação de serviço de parametrização, treinamento na operacionalização do APLICATIVO e suporte técnico aos servidores municipais, designados pela CONTRATANTE.
1.4 - A CONTRATADA não garante de nenhuma forma que os serviços do APLICATIVO irão suprir e estarão de acordo com as necessidades especificas da CONTRATANTE. Qualquer necessidade de alteração das funcionalidades atualmente disponibilizadas será considerada customização, poderá ser implementada ou rejeitada pela CONTRATADA.

Cláusula Segunda: DA VIGÊNCIA

2.1 - O presente instrumento terá vigência até 31/12/2012, contados a partir da data de sua assinatura, ou seja 29/02/2012, com efeitos a partir de 01/03/2012, podendo a critério da Contratante, ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do disposto no artigo 57, inciso IV da Lei 8.666/93 e normas complementares, através de termos aditivos contratuais.

Cláusula Terceira: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 - O valor deste contrato, na sua vigência, é estimado em R$ 5.000,00 (cinco mil), correndo a despesa à conta da seguinte dotação orçamentária: 2.025.3.3.90.00.00.00.00.00 - Manutenção da Saúde Pública.

Cláusula Quarta: DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 – As partes ajustam que o valor do presente Contrato fica fixado em R$ 5.000,00 (seis mil e oitocentos reais), conforme Proposta apresentada pela CONTRATADA, além dos serviços adicionais, se necessários, assim detalhados:

a) Pela disponibilização do APLICATIVO, constante no objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais).
b) O pagamento mensal pelo direito de uso será efetuado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal e a liquidação do setor competente.

c) Pela implantação, parametrização e treinamento na operacionalização do APLICATIVO, a CONTRATANTE pagará o valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), no prazo de até trinta dias contados da apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente.

d) Pelo suporte técnico, após o treinamento do APLICATIVO, serão cobrados R$ 60,00 (sessenta reais) à hora técnica, acrescidos de despesas de deslocamento no valor de R$ 0,60 (sessenta centavos) o KM Rodado, mais despesas de estadia no valor de R$ 100,00 (cem reais) ao dia, apurado em solicitação de serviço, quando exigir a presença do técnico.

4.2 - O pagamento pelos serviços descritos no objeto terá início após a CONTRATANTE fazer uso de sua chave de acesso ao APLICATIVO.

4.3 - Se a CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto na cláusula quarta, subitem 4.1 “b”, e tendo a CONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização das obrigações tributárias para com este município.

4.4 - Em caso de prorrogação deste contrato, os valores contratados serão corrigidos anualmente pela variação ocorrida no IGP-M nos últimos 12 (doze) meses.

Cláusula Quinta: DO SOFTWARE COMO SERVIÇO

5.1 - A modalidade Software como Serviço, consiste no gerenciamento, manutenção legal, corretiva e hospedagem do APLICATIVO, em ambiente externo disponibilizado pela CONTRATADA, dotado de infra-estrutura para processar e armazenar os dados registrados pela CONTRATANTE. 

5.2 – O ambiente externo consiste na locação e gestão de infra-estrutura de hosting - sala limpa, prova de fogo e independência de energia, monitoramento 24 (vinte e quatro) horas nos 7 (sete) dias da semana e sistema de segurança de acesso; locação e gestão de espaço e processamento na base de servidores da CONTRATADA, com estrutura e manutenção de servidores, softwares, web link e segurança da aplicação (firewalls e chaves de criptografia).

5.3 - O APLICATIVO estará disponível no período diurno e noturno, em dias úteis, finais de semana e feriados, sendo que, a CONTRATADA poderá interromper o funcionamento para manutenções técnicas, para atualizações, para otimizações dos serviços ou atendendo às determinações legais e às de órgãos públicos. 

5.4 - Nos casos de interrupções programadas pela CONTRATADA, esta seguirá as instruções descritas na cláusula sétima, subitem 7.1.”d”, abaixo.

Cláusula Sexta: DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

6.1 - Caberá à CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento pelos serviços contratados no objeto deste instrumento, na forma e condições avençadas.

b) Informar à CONTRATADA qualquer alteração dos dados mencionados de cadastro no preâmbulo do presente contrato, incluindo troca de "e-mail".

c) Respeitar fielmente o compromisso anti-spam da CONTRATADA, não enviando e nem permitindo que se envie qualquer tipo de mensagem de e-mail não autorizada que seja ou que possa ser caracterizada como spam envolvendo sua empresa, sob pena de imediata suspensão da prestação dos serviços ora contratados independentemente de aviso ou notificação. 

c1) Entende-se como violador do compromisso anti-spam da CONTRATADA, nos expressos termos do mesmo, não só o envio de publicidade não solicitada (mala direta) via e-mail como também o envio de qualquer tipo de e-mail não autorizado, de caráter geral, que motive reclamação dos destinatários do mesmo. 

d) Responder pelos atos praticados por seus usuários, administradores e/ou por toda e qualquer pessoa que venha a ter acesso à senha de administração do APLICATIVO, declarando-se ciente de que a responsabilidade pelos atos praticados será, sempre, única e exclusiva do titular do presente Contrato.

e) Alterar a(s) senha(s) utilizada(s), caso os sistemas  de controle da CONTRATADA venham a detectar que essa(s) se encontram abaixo dos padrões mínimos de segurança recomendáveis, com  possibilidade de expor  o APLICATIVO ao risco de sofrer atuação de "hackers" e colocar em risco a operacionalidade do sistema. 

f) Comunicar previamente à CONTRATADA quaisquer circunstâncias previsíveis que possam sujeitar o APLICATIVO a uma carga não usual de demanda de visitação, tais como, fechamento de mês, inserção massiva de dados, etc., sob pena de imediata suspensão da prestação dos serviços ora contratados independentemente de aviso ou notificação, em razão dessa ocorrência colocar em risco o regular funcionamento do sistema.

g) Abster-se de qualquer prática que possa ocasionar prejuízo ao regular funcionamento do servidor no tocante às suas especificações técnicas, dentro dos critérios técnicos aferíveis pela CONTRATADA, a qual fica desde já autorizada a adotar, mesmo preventivamente, qualquer medida que se faça necessária ou conveniente a impedir que se consume qualquer prejuízo ao regular funcionamento do servidor compartilhado, inclusive retirando do ar o aplicativo da CONTRATANTE. Dentre as práticas vedadas a CONTRATANTE incluem-se, exemplificativamente:

g1) Armazenar no espaço disponibilizado, conteúdo que de qualquer forma prejudique ou possa vir a prejudicar o funcionamento do servidor, sob pena de imediata suspensão da prestação dos serviços ora contratados independentemente de aviso ou notificação.

g2) Permitir que o APLICATIVO seja sujeito a um volume excessivo de tráfego de dados que possam, de qualquer maneira vir a prejudicar o funcionamento do servidor, sob pena de imediata suspensão da prestação dos serviços ora contratados independentemente de aviso ou notificação.

h) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

i) Custear os gastos necessários quando exigir assistência técnica no local.

j) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do APLICATIVO licenciado e assegurar a configuração adequada do navegador para acesso ao software via web.

l) Manter o sigilo sobre a tecnologia e as técnicas da CONTRATADA a que tenha acesso.

m) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que venham a ocorrer, decorrentes do uso indevido das informações do APLICATIVO.

n) Parametrizar o APLICATIVO em nível de usuário.

o) Informar o período de envio dos dados para o datacenter, pelo agendador de tarefas da CONTRATADA.

p) Prestar assistência aos munícipes na operação e utilização do APLICATIVO.

q) Informar ao prestador de serviço da obrigatoriedade de armazenar em mídia o arquivo assinado digitalmente da nota fiscal eletrônica emitida.

r) Providenciar a publicação, em resumo, do presente termo, na forma da lei.

Cláusula Sétima: DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

7.1 - Caberá a CONTRATADA:

a) Disponibilizar o APLICATIVO contratado no datacenter de sua responsabilidade.

b) Prestar suporte técnico somente na operacionalização do APLICATIVO, objeto deste contrato, ao usuário que tenha recebido o devido treinamento. 

c) Adotar todas as medidas necessárias para evitar prejuízos ao funcionamento do APLICATIVO.

d) Informar a CONTRATANTE com 3 (três) dias de antecedência, sobre eventuais interrupções necessárias para ajustes técnicos ou manutenção, que demandem mais de 6 (seis) horas de duração e que possam causar prejuízo à operacionalidade do APLICATIVO contratado, salvo em caso de urgência, assim entendido aquele que coloque em risco o regular funcionamento do APLICATIVO e aquele determinado por motivo de segurança da totalidade dos usuários contra vulnerabilidades detectadas assim que isto ocorra. 

d1) As manutenções serão realizadas, preferencialmente, em horários noturnos, de baixo movimento.

e) Ficam dispensadas de aviso prévio as interrupções para realizar manutenções fora do horário de expediente da CONTRATANTE, desde que estas não ultrapassem 15 (quinze) minutos e no máximo uma vez ao dia.

f) Manter o sistema APLICATIVO, 96% (noventa e seis por cento) do tempo a cada mês civil e, caso esse percentual não seja respeitado, conceder ao CONTRATANTE dispensa do pagamento de uma mensalidade na cobrança seguinte, nos exatos termos e condições do SLA (acordo de nível de serviço) disciplinado na cláusula décima do presente contrato.

g) Tratar como confidenciais as informações e dados da CONTRATANTE, armazenados no APLICATIVO, guardando total sigilo perante terceiros.

h) Efetuar "backup" (cópia de segurança) dos arquivos que compõem a base de dados do APLICATIVO, diariamente, inclusive nos sábados, domingos e feriados nacionais e manter cada um dos "backup" efetuados, por, no mínimo, 7 (sete) dias, podendo no oitavo dia inutilizar o backup do primeiro dia e assim sucessivamente.

i) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias no APLICATIVO contratado, causadas por problemas originados  dos fontes  dos  seus programas.

j) Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações deste Contrato ou os dele resultantes, sem prévia e formal anuência da CONTRATANTE.

l) Assegurar que os dados trafegados, via internet, sejam criptografados, dificultando sua divulgação em caso de interceptação indevida. 

7.2 Caso, a CONTRATADA venha a constatar que a(s) senha(s) utilizada pela CONTRATANTE se encontra(m) abaixo dos níveis mínimos de segurança recomendáveis, fica ela autorizada a bloquear a utilização da senha insegura, independentemente de prévio aviso ou notificação. Nessa hipótese o CONTRATANTE será comunicado, posteriormente ao bloqueio, devendo substituir as senhas de forma satisfatória.

Cláusula Oitava: DA CHAVE DE ACESSO E UTILIZAÇÃO DA SENHA DE ADMINISTRAÇÃO DO APLICATIVO

8.1 - A chave de acesso para licença de uso do APLICATIVO deverá ser enviada para o endereço eletrônico de "e-mail" da CONTRATANTE, constante do preâmbulo do presente, e será utilizada uma única vez, sendo de exclusiva responsabilidade do receptor da dessa chave a definição da política de privacidade na utilização da mesma.

8.2 - A posse da chave de acesso para licença de uso do APLICATIVO dará poderes de administração total do APLICATIVO a quem a detiver.

8.3 - A responsabilidade por permitir o acesso à senha a quem quer que seja, corre por conta única e exclusiva da CONTRATANTE uma vez que a CONTRATADA não possui qualquer gerência sobre a disponibilização da utilização da senha inicialmente fornecida.

8.4 - O usuário que deseja requerer sua senha e não possua mais acesso ao e-mail cadastrado, deve solicitar formalmente à CONTRATADA, comprovando legitimidade de sua solicitação e seus documentos.

8.5 - A CONTRATANTE é a única responsável por gerenciar os usuários do APLICATIVO, devendo retirar as permissões de acesso do usuário que deixar de ser seu servidor.

Cláusula Nona: DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

9.1 - As partes acordam que as informações constantes no APLICATIVO ora contratado, das informações que por ele trafegarem e da base de dados da CONTRATANTE, estão cobertas pela cláusula de sigilo e confidencialidade, não podendo a CONTRATADA, ressalvados os casos de ordem e/ou pedido e/ou determinação judicial de qualquer espécie e/ou de  ordem e/ou pedido e/ou determinação de autoridades públicas  a fim de esclarecer fatos e/ou circunstâncias e/ou instruir investigação, inquérito e/ou  denúncia em curso, revelar as informações a terceiros.

9.2 - A CONTRATADA não será responsável por violações dos dados e informações acima referidas resultantes de atos de funcionários, prepostos ou de pessoas autorizadas pela CONTRATANTE e nem daquelas resultantes da ação criminosa ou irregular de terceiros ("hackers") fora dos limites da previsibilidade técnica do momento em que a mesma vier a ocorrer.

Cláusula Décima: DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO OU SLA (SERVICE LEVEL AGREEMENT)

10.1 - A CONTRATADA, desde que observadas as obrigações a cargo do CONTRATANTE e previstas no presente contrato, tem a obrigação de manter um SLA (Service Level Agreement - acordo de nível de serviços ou garantia de disponibilidade) de manutenção no ar do APLICATIVO, por  96 % (noventa e seis por cento) do tempo, em cada mês civil, ressalvadas as seguintes hipóteses:

a) Falha na conexão (“LINK”) fornecida pela EMBRATEL ou por empresa que a substitua na prestação do serviço, sem culpa da CONTRATADA.

b) Suspensão da prestação dos serviços contratados por determinação de autoridades competentes, ou por descumprimento de cláusulas do presente contrato.

10.2 - O não atingimento do acordo de nível de serviço proposto pela CONTRATADA em cada mês civil, gerará para a CONTRATANTE o direito de receber o valor mensal do sistema afetado, nos termos da cláusula sétima, subitem 7.1 “f”, no primeiro pagamento subseqüente ao mês àquele em que o SLA for descumprido.

10.3 - Os dias de suspensão do serviço não serão descontados nem por qualquer forma compensados em cobranças futuras.

10.4 - Se o SLA for descumprido em mais de dois meses civis consecutivos, fica facultado à CONTRATANTE pleitear a imediata rescisão do presente, independentemente da concessão de aviso prévio e do pagamento de qualquer tipo de multa ou indenização.

Cláusula Décima Primeira: DO TREINAMENTO

11.1 - O treinamento para o usuário operacionalizar o sistema deverá ser realizado dentro de 30 (trinta) dias após a assinatura deste instrumento e obedecerá aos seguintes critérios:

a) A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem treinados.

b) A CONTRATANTE indicará dois usuários aos quais o treinamento será realizado com características de possibilidade de suporte aos usuários posteriormente.

c) Definida a equipe de treinamento, a CONTRATADA realizará o treinamento, em uma única etapa, sem obrigação de repetir.

d) O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a documentação em  nível de usuário.

e) O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e sua respectiva análise.

Cláusula Décima Segunda: DA MANUTENÇÃO NOS SISTEMAS

12.1 - As modificações de cunho legal impostas pelos órgãos federais e estaduais, serão introduzidas no APLICATIVO, durante a vigência do contrato, sem ônus para a CONTRATANTE e em prazos compatíveis com a legislação.

12.2 - Caso não haja tempo hábil para implementar as modificações legais entre a divulgação e o início da vigência dessa, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas para atender as determinações legais, até a atualização do APLICATIVO.

12.3 - As implementações específicas da CONTRATANTE serão objeto de negociação. 

Cláusula Décima Terceira: DO SUPORTE TÉCNICO

13.1 - O suporte técnico, após treinamento no APLICATIVO, deverá ser efetuado por técnico habilitado com o objetivo de:

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do APLICATIVO.

b) Treinar funcionários da CONTRATANTE na operacionalização do APLICATIVO em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.

13.2 - Este atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto, ou no ambiente da CONTRATADA, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória. 

13.3 - O suporte por telefone ou remoto só serão atendidos pela CONTRATADA quando feito por funcionários que possuam habilitação para a operação do sistema, do equipamento, do sistema operacional e de utilitários. 

13.4 - As solicitações de alterações no APLICATIVO, serão cadastradas pelo usuário da CONTRATANTE, no site da CONTRATADA, devendo estar acompanhada de documentação ou comentário que caracterize o serviço a ser efetuado. 

Cláusula Décima Quarta: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1 - A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tornadas conhecidas expressamente em instrumento aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele.    

Cláusula Décima Quinta: DA RESCISÃO

15.1 - A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 ensejará a rescisão do contrato:

a) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

b) Os casos de rescisão administrativa ou amigável serão precedidos de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

c) Independentemente das penalidades moratórias acima elencadas, o atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias após o vencimento, acarretará a rescisão de pleno direito do presente, independentemente de aviso ou notificação, autorizando a CONTRATADA a suspender a prestação dos serviços contratados.

15.2 - É, também, causa de rescisão de pleno direito do presente, independentemente de aviso ou notificação, o não cumprimento por qualquer das partes de qualquer das obrigações assumidas nas cláusulas sexta e sétima e o descumprimento pela CONTRATADA do SLA (acordo de nível de serviço), nos termos da cláusula décima, todas deste contrato.

15.3 - Seja qual for a época de ocorrência da denúncia ou da rescisão do presente, as taxas iniciais de parametrização, integração, consultoria e treinamento não serão restituídas nem mesmo parcial ou proporcionalmente, em razão de se destinar a remunerar serviço específico que já terá sido integralmente prestado.

Cláusula Décima Sexta: DA MANUTENÇÃO DE DADOS

16.1 - Deixando de vigorar o presente contrato, seja por não renovação, seja por rescisão ou por qualquer outro motivo, por liberalidade e sem qualquer custo para o CONTRATANTE, a CONTRATADA, independentemente de haver retirado o APLICATIVO do ar, deverá manter armazenados os dados da CONTRATANTE, no mínimo, pelo período de 30 (trinta dias). 

Cláusula Décima Sétima: DO FORO
17.1 - As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Campo Erê – SC, para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 2(duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas.

São Bernardino, 29 de fevereiro de 2012.

ADELI JOSÉ RIFFEL
 


           ERNESTO MUNIZ DE SOUZA JR.
FUNDO MUN. DE SAÚDE SÃO BERNARDINO        BETHA SISTEMAS LTDA.
CONTRATANTE



   
           CONTRATADA                      

TESTEMUNHAS:

1. __________________________________________                    

Nome:

CPF nº

2. __________________________________________

Nome:









CPF nº






ANEXO I - DAS FUNCIONALIDADES DO APLICATIVO

CONTRATO Nº 014/2012
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO BERNADINO 
CONTRATADA: BETHA SISTEMAS LTDA.

O objetivo deste Anexo I é a descrição das funcionalidades técnicas do APLICATIVO disponibilizado pela CONTRATADA, conforme Cláusula I deste contrato.

01 - SISTEMA FLY
SAÚDE com até 10 acessos simultâneos 

Características Gerais

1. Operacionalização via WEB.
2. Utilizar mais de um navegador existente no Mercado.
3. Permitir configurar o acesso individual de usuários em várias entidades.
4. Integração dos módulos.

5. Funcionar conforme os protocolos, diretrizes, normas e leis do SUS.

Importações 

6. Permitir a importar o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, para abastecer o cadastro de estabelecimentos e profissionais da entidade.

7. Permitir importar o Cadastro Nacional dos Usuários do SUS – CADSUS, para abastecer o banco de dados de cadastro de pacientes.

8. Permitir importar e manter atualizada automaticamente, sem interação do usuário, a Tabela Unificada de Procedimentos, mantendo a séria histórica das versões, para gerar agendamento, atendimento e faturamento.

Agendamentos

9. Permitir agendar, cancelar, e remanejar consultas e procedimentos. (Qualquer tipo de consultas  médicas, fisioterapia, odontologia).

10. Permitir incluir e controlar pacientes na lista de espera.

11. Permitir controlar de forma equânime a demanda reprimida das solicitações de agendamentos.

12. Permitir a ativação/inativação das agendas de profissionais e procedimentos.

13. Permitir cadastrar os impedimentos nas agendas de profissionais e procedimentos.

14. Permitir o bloqueio/desbloqueio e alteração de horários nas agendas de profissionais e procedimentos.

15. Permitir estabelecer horários com período de validade específico para profissionais e procedimentos, conforme a agenda.

16. Permitir a emissão de relatórios e consultas para o acompanhamento e gerenciamento do agendamento e das agendas.

17. Permitir o acompanhamento da disponibilidade de vagas para profissionais e procedimentos.

18. Permitir reservar cotas de consultas e procedimentos para a Entidade (Secretaria Municipal de Saúde).

19. Permitir cancelar e transferir agendamentos de consultas e procedimentos, conforme alteração da agenda do profissional e de procedimentos.

20. Permitir cadastrar os contatos realizados com o paciente, no caso de transferência e cancelamentos de agendamentos, inclusive informando o meio do contato (telefone, e-mail).

21. Permitir cadastrar solicitações de agendamentos de consultas e procedimentos nos estabelecimentos de Saúde e/ou Central de Marcação de Consulta.

22. Permitir cadastrar solicitações de agendamento, solicitadas por municípios pactuantes.

23. Permitir controlar as agendas de profissionais conforme a carga horária estipulada pelo CNES.

Cadastros

24. Permitir parametrizar a geração do arquivo da produção ambulatorial da entidade, conforme preconiza o Ministério da Saúde.

25. Permitir cadastrar e consultar as competências para gerar faturamento para o Sistema de Informação Ambulatorial – SIA.

26. Permitir cadastrar e consultar especialidades dos profissionais para criar agenda e pactuação integrada.

27. Permitir cadastrar e consultar as faixas numéricas para autorização de Procedimentos BPAI (Boletim de procedimentos ambulatorial individual).

28. Permitir informar quais procedimentos da Tabela Única de Procedimentos que requerem autorização para serem realizados.

29. Permitir cadastrar a Pactuação Integrada, entre os municípios que demandam pacientes, controlando o acesso através das solicitações de agendamentos.

30. Permitir o cadastramento de pacientes, caso estes não sejam importado pela rotina de importação do CADSUS, possibilitando a visualização geográfica do endereço do paciente.

31. Permitir o cadastramento de Logradouros.

32. Permitir o cadastramento de Distritos.

33. Permitir o cadastramento de Condomínios.

34. Permitir o cadastramento de Municípios.

35. Permitir o cadastramento de Estados.

36. Permitir o cadastramento de Bairros.

37. Permitir o cadastramento de Loteamentos.

38. Permitir o cadastramento de feriados, tendo a funcionalidade de não interferir no agendamento de consultas e procedimentos.

39. Permitir a visualizar nome e endereço dos vizinhos do paciente, para possível contato na sua ausência.

40. Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Secretaria de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.

41. Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Secretaria de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.

42. Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Estabelecimentos de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.

43. Permitir cadastrar usuários de municípios pactuantes para realizar solicitação de agendamento de consultas e procedimentos conforme pactuação integrada.

Atendimento Multiprofissional (Hospitalar/Ambulatorial) 

44. Permitir a digitação da produção (Hospitalar/Ambulatorial) através do atendimento ao paciente, efetuando a consistência dos dados informados no atendimento em relação aos procedimentos, verificando a validação da tabela unificada de procedimentos.
45. Permitir atribuir e consultar o Cadastro Internacional de Doenças, na versão 10 (CID-10).

46. Permitir realizar o cadastro de solicitações de procedimentos, tanto principais como secundários, que requerem autorização, no momento do atendimento do paciente.

47. Registrar o encaminhamento de pacientes para outras unidades e/ou profissionais e/ou especialidades.

48. Possibilitar a consulta de atendimentos e agendamentos conforme filtro aplicado, como período, unidade, profissional, especialidade, paciente etc.

49. Possibilitar a geração (rotina) do Boletim de Produção Ambulatorial consolidado e individualizado.

50. Possibilitar a impressão e a exportação em meio magnético do BPA. No caso de exportação do BPA permitir também a impressão do relatório de controle de remessa.

51. Permitir re-gerar o BPA de competências anteriores sem precisar retornar backups de segurança.

52. Permitir o cadastro dos exames realizados, no atendimento do paciente.

53. Emitir relatório de incidência de doenças, conforme filtro aplicado, como período, CID, estabelecimentos.

54. Emitir relatório do histórico do paciente (Registro Eletrônico do Paciente).

55. Permitir visualizar os pacientes na fila de atendimento, com status de: aguardando ou em atendimento ou finalizado.

56. Permitir cadastrar pronto atendimento, para paciente de urgência ou sem agendamento realizado.

57. Sugerir data de retorno no atendimento realizado e permitir cadastrar retornos sem agendamento prévio.

58. Permitir cadastrar a triagem (temperatura, pressão) no atendimento.

59. Permitir o cadastro de atendimentos multiprofissionais.

60. Permitir a impressão e visualização do Registro Eletrônico do Paciente.

61. Possibilitar o agendamento de consultas e procedimentos.
62. CADSUS

63. Permitir a visualização da área, micro-área, segmento, domicílio e família do paciente, importados do CADSUS.

64. Central de Regulação

65. Permitir autorizar os procedimentos que requerem autorização para serem realizados.

66. Permitir autorizar os procedimentos através da faixa de BPA I.

67. Permitir agendar, cancelar e remanejar consultas ou procedimentos.

68. Permitir incluir e controlar pacientes em fila de espera.

69. Permitir o agendamento tanto por período como por intervalo de horário.

70. Emitir consultas e emissão relatórios para acompanhar e gerenciar os agendamentos.

71. Permitir a regulação das solicitações de consultas e procedimentos de municípios pactuantes.
São Bernardino, 29 de fevereiro de 2012.

ADELI JOSÉ RIFFEL
 


           ERNESTO MUNIZ DE SOUZA JR.
FUNDO MUN. DE SAÚDE SÃO BERNARDINO        BETHA SISTEMAS LTDA.
CONTRATANTE



   
           CONTRATADA                      

TESTEMUNHAS:

1. __________________________________________                    

Nome:

CPF nº

2. __________________________________________

Nome:









CPF nº







Rua Verônica Scheid,  Nº 1008,Centro, São Bernardino- SC, CEP . 89.982-000. 

Fone/Fax (4936540054/0014/0055)
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